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Resumo
O vocábulo “princípio” adquiriu crescente carga semântica durante os séculos, e hoje é utilizado na busca de solu-
ção para conflitos morais. Este estudo se inicia com a análise de diferentes conceitos de princípio na filosofia e no 
direito. Além desses campos, a pesquisa buscou estudar a interpretação da bioética sobre a ideia de princípio, 
especialmente no caso do principialismo. Observou-se que a noção básica de princípio tem sido utilizada nos três 
campos de modo verticalizado. Depois de apresentados, esses diferentes conceitos (relativos e absolutos) são discu-
tidos a partir de perspectiva crítico-comparativa e cotejados com a noção presumivelmente universal de moralidade 
comum. Finalmente, explora-se a possibilidade de estabelecer abordagem horizontal dos princípios, tendo como 
referência o respeito ao pluralismo moral, na linha teórico-aplicada proposta pela bioética de intervenção.
Palavras-chave: Fundamentos. Princípios morais. Filosofia. Pluralismo. Bioética.

Resumen
Una contribución de la Bioética de Intervención a la relectura del concepto de “principio”
El vocablo “principio” adquirió una creciente carga semántica a lo largo de los siglos y hoy es utilizado en la bús-
queda de soluciones a conflictos morales. Este estudio se inicia con el análisis de diferentes conceptos de principio 
en filosofía y derecho. Además de estos campos, la investigación procuró estudiar la interpretación de la bioética 
sobre la idea de principio, especialmente en el caso del principialismo. Se observó que la noción básica de principio 
ha sido utilizada, en los tres campos analizados de modo verticalizado. Presentados estos diferentes conceptos 
(relativos y absolutos), se discuten a partir de la perspectiva crítico-comparativa, cotejándolos con la noción pre-
sumiblemente universal de moralidad común. Finalmente, se explora la posibilidad de establecer un abordaje 
horizontal de los principios, teniendo como referencia el respeto al pluralismo moral, en la línea teórico-aplicada 
propuesta por la bioética de intervención.
Palabras clave: Fundamentos. Principios Morales. Filosofía. Pluralismo. Bioética. 

Abstract
A contribution of the Bioethics of Intervention to rethinking the concept of “principle” 
The word “principle” has acquired an increasing semantic range over the centuries and continues to be used today 
in the search for the solution of moral conflicts. The present study begins by analyzing the different concepts of 
principle in Philosophy and Law. In addition to these fields, the research sought to study the interpretation of 
bioethics about the idea of principle, especially in the case of principlism. It was observed that the basic notion 
of principle has been used in the three fields analyzed - philosophy, law and bioethics - in a vertical way. Having 
presented the different concepts of principle (relative and absolute), these are discussed in a critical comparative 
way, and compared with the presumably universal notion of common morality. Finally, the text discusses the 
possibility of constructing a horizontal approach to these principles, using as reference the respect for moral 
pluralism, in the theoretical-applied line proposed by the Bioethics of Intervention.
Keywords: Foundation. Morals. Philosophy. Pluralism. Bioethics.
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A palavra “princípio” é constantemente invo-
cada para solucionar dilemas morais em diferentes 
esferas, especialmente na filosofia, no direito e, mais 
recentemente, na bioética. É oportuno, portanto, 
analisar seu real significado e os sentidos que lhe são 
atribuídos nesses distintos mas inter-relacionados 
campos, especialmente na bioética.

Desde a Antiguidade, o pensamento ociden-
tal buscou leis naturais ou divinas para se orientar. 
Foi assim com gregos, como aponta Mckirahan 1, 
e com cristãos, mais especificamente na cristan-
dade medieval 2. Durante toda a Idade Média, por 
quase mil anos, um dos pensamentos centrais foi a 
cosmovisão assentada em princípios metafísicos 3. 
Não é sem razão que Engelhardt 4 considera que 
muitas pessoas sentem saudades da Idade Média, 
principalmente quando procuram princípios está-
veis para sustentar o agir bioético. Essa concepção 
metafísica será interpretada aqui como visão verti-
calizada de princípio.

Em oposição a tal perspectiva, o propósito 
deste ensaio é apresentar interpretação horizontal 
de princípio, de acordo com uma bioética pautada 
no respeito ao pluralismo moral, além de questio-
nar a adoção de princípios predefinidos para solu-
ção de conflitos morais em diferentes contextos 
socioculturais. Para tanto, o estudo parte das raízes 
da concepção vertical, desde a Antiguidade até a 
bioética principialista, passando pelos campos da 
filosofia e do direito.

O método utilizado foi revisão bibliográfica, 
com análise de obras de Aristóteles 5,6 e Kant 7-9 para 
aprofundamento do estudo da filosofia; Dworkin 10 
e Alexy 11,12 para temáticas do direito; Beauchamp e 
Childress 13-15 e Gert 16 para o campo da bioética; e 
Garrafa 17,18, Schramm 19,20 e Kottow 21 para abordar 
a bioética de intervenção. Obras de outros autores 
também foram consultadas a fim de enriquecer a 
discussão.

A análise dos diferentes conceitos de princí-
pio a partir da filosofia é indispensável por ser essa 
disciplina a base da busca por compreensão do 
pensamento e da realidade. A mesma importância 
reside na esfera do direito, haja vista que grande 
parte das decisões jurídicas é resolvida aplicando-
-se tais pressupostos. Por fim, o estudo precisa ser 
aprofundado também no contexto contemporâneo 
da bioética, pois os princípios são constantemente 
invocados para solucionar conflitos morais relacio-
nados à ética da vida, além de ser esse o ramo da 
ética aplicada que mais vem se desenvolvendo nos 
últimos anos.

Este estudo contrapõe a teoria principialista, 
que trata os princípios hierárquica e verticalmente, 
e a chamada “bioética de intervenção”, linha de 
pensamento latino-americana que trabalha a politi-
zação de conflitos morais e o respeito ao pluralismo, 
com enfoque contextualizado e horizontal. Devido 
à extensão do tema, questões epistemológicas pro-
priamente ditas não serão abordadas 22, tampouco a 
polêmica sobre conceitos de moral e ética, e muito 
menos a história da ética, pois já existe vasta biblio-
grafia sobre o assunto 23,24.

Conceitos de “princípio” na filosofia

Não é fácil precisar o conceito de princípio, 
pois adquiriu diferentes significados na história da 
filosofia. Isso se reflete direta ou indiretamente nas 
tentativas de definir o termo nos diversos dicioná-
rios filosóficos, os quais apresentam definiens distin-
tos: aquilo de que derivam todas as coisas e a razão 
pela qual todas as coisas são o que são 25; ponto de 
partida e fundamento 26; começo teórico 27; origem, 
base e começo 28. Outros dicionários 29-31 se esquivam 
da conceituação, diferenciando somente os tipos de 
princípios.

De certo modo, a maioria dessas definições 
já se encontrava em Aristóteles 32, que foi prova-
velmente o primeiro a tentar explicar o vocábulo. 
Para ele, princípio é: 1) parte de alguma coisa que 
se pode começar a mover; 2) ponto de partida; 3) 
parte originária a partir da qual deriva; 4) causa 
primeira, não imanente; 5) aquilo por cuja vontade 
as coisas se movem e mudam; 6) ponto de par-
tida do conhecimento, premissas. Esses princípios, 
aplicados à ciência, não têm demonstração nem 
necessitam dela, porque são fundação última do 
conhecimento. Dessa forma, a teoria da ciência aris-
totélica ficou conhecida como “fundamentalista” 33 
ou “fundacionista” 34.

Deve-se, portanto, ressaltar que para esse filó-
sofo o saber prático, especificamente a ética, não 
tem precisão e regularidade, próprias da matemática 
e da geometria 35; ao contrário, esse saber deve ser 
flexível como a régua de Lesbos, que se adapta às 
pedras a serem medidas. Assim, o princípio do agir 
correto não precisa derivar dos teóricos nem bus-
car causa, mas situar-se no campo da práxis: basta 
mostrar apenas de modo conveniente o fato de que 
é assim, tal como acontece a respeito dos princípios 
fundamentais 36.

Seguindo a interpretação aristotélica na Idade 
Média, Tomás de Aquino 2 usou a noção de princípio 
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com sentido de incipere (incipiente), ou seja, rela-
tivo ao início, começo. Porém, essa ideia se liga à 
de primazia, prioridade, que pressupõe sucessão 
ou conjunto ordenado. Assim, para ele, o princípio 
tem prioridade cronológica, espacial, axiológica ou 
ontológica. 

Tal conceito também carrega a noção de proce-
dência, assim como no cristianismo o Pai é princípio 
do Filho, pois lhe comunica a divindade. No domí-
nio da lógica, filósofos medievais entendiam que 
princípio supunha dedução. Na ética, princípios são 
imperativos deduzidos da conduta moral. Segundo 
Christian Wolff 37, os escolásticos não se afastaram 
das concepções delineadas pela metafísica aristo-
télica. Ao unir teologia cristã e filosofia aristotélica, 
Tomás de Aquino acentuou a verticalização da noção 
de princípio.

No limiar entre filosofia moderna e contem-
porânea, Immanuel Kant também contribuiu para 
a ideia de princípio. Em “Crítica da razão pura” 7, 
princípio ou conhecimento por princípios (aus 
Prinzipien) é aquele que permite conhecer o parti-
cular no universal por meio de conceitos (Begriffe). 
Uma vez estabelecido, o vocábulo passa a ser utili-
zado por Kant tanto na teoria moral quanto em sua 
teoria do direito.

Na “Fundamentação da metafísica dos costu-
mes” afirma que “fundamentação” nada mais é do 
que busca e estabelecimento do princípio supremo 
da moralidade 8. De forma similar, nos “Princípios 
metafísicos da doutrina do direito” 9, Kant busca 
criar um sistema jurídico que ligue todos os deveres 
a um princípio. Assim, também não escapa à ver-
ticalização, seja pela dedução 38, seja pela primazia 
dos imperativos.

Após Kant, a noção de princípio permane-
ceu semanticamente inalterada. A polêmica então 
se voltou para o tipo de princípio que nortearia 
decisões, e o utilitarismo propôs a utilidade ou a 
maior felicidade. Nesse prisma, Jeremy Bentham 39 
afirma que o princípio da utilidade não é suscetível 
de demonstração direta, a qual seria impossível e 
supérflua. O também utilitarista John Stuart Mill 40 
se mostra favorável à perspectiva segundo a qual os 
princípios são necessários para nortear a moralidade 
dos atos. Esses princípios, para ele, coincidem com a 
maior felicidade.

A reflexão poderia seguir por infinidade 
de filósofos que defenderam diversos princípios 
orientadores, como Hans Jonas, em “O Príncípio 
Responsabilidade” 41, e Hannah Arendt, em “A 
Condição Humana” 42, mas a extensão deste ensaio 

e seu intuito não permitem tamanha tarefa. O obje-
tivo aqui é investigar como a noção de princípio ori-
ginária da filosofia se desenvolveu no direito e na 
bioética, bem como questionar a necessidade de 
invocar princípios, de maneira hierarquizada ou ver-
ticalizada, como fundamento para tomar decisões.

Conceitos de “princípio” no direito

Como na filosofia, o significado da palavra 
“princípio” no direito não é claro e tangível, nem 
mesmo entre grandes doutrinadores. Por isso, a 
aplicação do conceito tem sido objeto de discussão 
por longos anos, e há muitos estudos acerca de suas 
implicações diretas e indiretas na vida das pessoas, 
tendo em conta decisões fundamentadas em bases 
principiológicas. Existem diferentes teorias quanto 
à hierarquização e ao modo de ponderação, que 
determinarão o emprego de um princípio em detri-
mento de outro em dado caso concreto ou sua apli-
cação em maior ou menor grau.

Para delimitar um conceito de princípio e o 
modo como deve ser aplicado, é necessário distin-
gui-lo de regra. Dworkin 10 afirma que tais ideias dife-
rem na orientação dada, pois regras são aplicadas em 
caráter direto e concreto, traduzindo-se em “fazer” 
ou “deixar de fazer” determinada ação. Porém, o 
princípio enuncia razão que desemboca na única 
direção a ser seguida. Assim, segundo o autor, princí-
pios são dotados de peso e importância que as regras 
não têm, podendo até se sobrepor a elas, pois têm 
caráter de imparcialidade, servindo à justiça.

Dworkin 10 defende ainda que a aplicação dos 
princípios deve proporcionar decisão justa, e seu 
aplicador deve se pautar em princípios já existentes, 
sem eleger livremente um de sua preferência, para 
não ferir a integridade do sistema jurídico. O autor 
segue corrente pautada no chamado “positivismo 
forte”, defendendo que todos apliquem princípio já 
definido, a fim de garantir resposta coesa para cada 
caso e, com isso, a integridade do sistema jurídico 43.

Em outra vertente, Alexy 11 afirma que regras 
são dispositivos regulamentadores a serem segui-
dos, ao passo que princípios se assemelham a 
valores e, por isso, podem se organizar hierarquica-
mente, dependendo do contexto e da comunidade 
em que são aplicados. Para determinar o quão forte 
é um princípio, há que se ter em conta sua seme-
lhança com o valor. 

Ainda segundo esse filósofo, a distinção entre 
regras e princípios é que, enquanto as primeiras são 
determinações positivadas, materializadas em leis, 
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os últimos são normativos, direcionam à máxima 
realização de algo, de acordo com possibilidades 
jurídicas e fáticas. Assim, princípios não serviriam 
para nortear decisão moral, mas para aprimorar 
a aplicação das normas em maior ou menor grau, 
dependendo de caso concreto 11.

Certo é que na interpretação e aplicação das 
regras não se aceitam antinomias. Por sua espe-
cialidade e positividade, regras são empregadas de 
acordo com o sistema tudo ou nada (all or nothing), 
consistente com o mecanismo tradicional da subsun-
ção. Assim, ou se aplica uma regra ou não. Princípios, 
ao contrário, apenas enunciam motivos (mais próxi-
mos das ideias de direito e justiça do que as regras), 
e não constituem imperativos categóricos; são 
imprecisos, genéricos e logicamente abstratos 12.

Em síntese, a diferença básica entre princípios 
e regras é que os primeiros representam normas 
jurídicas compatíveis com vários graus de concre-
tização, e as segundas estabelecem permissão ou 
proibição de forma menos genérica. Regras des-
crevem aspectos fáticos e jurídicos de situações e 
são enunciadas mediante leis; princípios expressam 
valores e diretrizes e são fundamentados pelas nor-
mas constitucionais.

Além disso, a relação entre princípios antinô-
micos é conflitual, ou seja, permite balanceamento 
de valores e interesses, o que não ocorre com regras 
antinômicas, pois se exige aplicação exclusiva de uma 
delas 44. Nesse sentido, é importante salientar que 
Dworkin 10 e Alexy 11-12 diferem quanto à solução de 
determinado caso com base em princípios. Enquanto 
Dworkin 10 acredita que princípios têm o mesmo valor e 
que a aplicação de um não exclui outro, para Alexy 11-12 
eles podem ser dispostos hierarquicamente e, em 
casos de conflito, devem ser ponderados no intuito de 
aplicar o de maior valor a fim de promover a justiça.

Essas duas teorias demonstram a dificuldade 
de estabelecer consenso sobre o conceito e apli-
cação de princípios na solução de conflitos. Apesar 
da concordância quanto ao seu caráter orientador 
em situações que surgem diariamente, o problema 
reside em responder se os princípios são de fato hie-
rarquizados ou ocupam o mesmo patamar.

Muitos estudiosos do direito tendem a eleger 
princípios capazes de nortear a solução do máximo 
de problemas possíveis, definindo quais seriam hie-
rarquicamente superiores aos demais. No entanto, a 
dificuldade em estabelecer prioridades entre esses 
princípios passa a ser, então, relacionada à hierar-
quia de valores. Impasse ainda maior é saber a quem 
incumbe determinar os valores preponderantes.

À primeira vista, essa eleição de princípios 
parece solução amigável para resolver o problema 
de dissenso quanto a quais deles devem ser prio-
rizados. Por outro lado, surgem questionamentos 
ainda mais amplos: quais princípios devem ser colo-
cados no topo da pirâmide? Será que o mesmo prin-
cípio pode ser irrestritamente aplicado em todo o 
mundo? E, por fim, quem seria responsável por deli-
mitar a importância de alguns princípios em detri-
mento de outros?

Notam-se ainda resquícios da metafísica  
aristotélico-tomista nessa tentativa de hierarquizar/
verticalizar princípios no campo do direito. Na dis-
cussão aqui apresentada, acredita-se que a bioética 
pode ser instrumento mediador na solução de con-
flitos. Pelo diálogo entre diversas teorias, procura-se 
demonstrar a importância da interação entre dife-
rentes enfoques morais.

Conceitos de “princípio” na bioética

A bioética é o campo da ética aplicada que 
mais tem avançado nas últimas décadas. Por seu 
caráter inter e transdisciplinar 45, recebe contribui-
ções das mais variadas disciplinas das áreas biomé-
dicas, humanas e sociais, como filosofia, medicina, 
biologia, direito, antropologia, sociologia, teologia, 
entre outras. Quanto à ligação com a ideia de princí-
pio, é necessário registrar a relação umbilical da sua 
corrente mais tradicional – o principialismo.

“Princípio” na bioética principialista
Na ética, a palavra “princípio” segue variação 

semântica parecida com as que foram até aqui ana-
lisadas. Alguns autores utilizam o vocábulo com sen-
tido de enunciados indiscutíveis, como os princípios 
da lógica. Podem-se citar, por exemplo, os enfoques 
da bioética baseados em Kant que se ancoram forte-
mente no axioma do imperativo categórico 14.

A preocupação em estabelecer princípios para 
pesquisas envolvendo seres humanos aparece na 
Declaração de Helsinki 46 e no Relatório Belmont 47. 
Segundo Tom Beauchamp 13, antes da década de 
1970 não havia fundamento concreto, tampouco 
compromisso com princípios em que a ética bio-
médica pudesse se enraizar (take root). Assim, ele 
e James Childress propõem em 1979 um framework 
com quatro princípios – respeito à autonomia, não 
maleficência, beneficência e justiça 15 –, explicando 
que são recomendações para guiar profissionais 
em pesquisas biomédicas com seres humanos e nas 
relações com pacientes. Engelhardt 4 também parece 
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compreeender assim o termo, apesar de não desen-
volvê-lo claramente.

O conceito delineado pelo principialismo 
se aproxima do utilizado nos códigos profissio-
nais, ou na “deontologia”, palavra que possui pelo 
menos três significados: 1) teoria kantiana do dever  
(deontos); 2) teoria ética da moral em geral, de 
Jeremy Bentham 48; 3) conjunto de deveres ligados a 
uma profissão 49. Contudo, Beauchamp e Childress 14 
asseveram que princípios não podem ser confun-
didos com códigos deontológicos, pois estes são 
incompletos e destituídos de justificação adequada, 
o que pode causar conflito com regras morais. 
Princípios, segundo os autores, são mais universais, 
apesar de não serem abstratos.

No principialismo, o termo acabou adquirindo 
variadas formas de aplicação, havendo divergência 
quanto à quantidade de princípios fundamentais 21, 
embora seu conceito norteador continue basica-
mente o mesmo. Por aceitarem pluralidade de 
princípios, Beauchamp e Childress 14 lhes atribuíram 
conotação prima facie, ou seja, passaram a interpre-
tá-los como não absolutos. Em outras palavras, para 
os autores, princípios expressam obrigação a ser 
cumprida até que haja conflito com outro princípio 
de importância equivalente ou maior.

Diante das críticas à homogeneidade episte-
mológica do principialismo e à não universalidade 
dos quatro princípios, Beauchamp e Childress intro-
duziram na quarta edição do livro “Principles of bio-
medical ethics” a teoria da moralidade comum, com 
o claro propósito de dar mais sustentação epistemo-
lógica ao principialismo 50.

A teoria da moralidade comum está fundada 
na natureza humana, a partir da ideia central de que 
a moral deve ser a mesma para todas as pessoas. 
Em outras palavras, o conjunto de princípios propos-
tos carecia de fundamentação coerente em um sis-
tema imparcial, universal, compartilhado por todos 
os seres racionais e capazes de lidar com questões 
morais. Incluir a ideia de moralidade comum no prin-
cipialismo foi a forma encontrada por Beauchamp e 
Childress para se esgueirarem das críticas que come-
çaram a receber no início dos anos 1990.

Até os críticos mais ferrenhos do principialismo 
contribuíram para fundamentar a ideia de princí-
pio no âmbito da bioética. Foi o caso de Clouser e 
Gert 51, para quem princípios são guias de ação que 
resumem uma teoria e, assim, ajudam o sujeito ético 
a tomar decisão moral. Segundo os autores, a pro-
posta principialista difere muito dessa concepção, 
consistindo unicamente em espécie de checklist das 

questões que valem a pena ser lembradas quando se 
está decidindo algo.

Assim, Clouser e Gert 51 afirmam que os prin-
cípios na proposta de Beauchamp e Childress não 
formam sistema moral articulado e, por isso, não são 
capazes de fornecer orientação útil. Para os autores, 
um princípio necessita de teoria que o fundamente, 
senão estará fadado a flutuar em meio a inseguran-
ças. Não se pode deixar de registrar, contudo, que 
o próprio Gert 16 admite a ideia de moralidades, no 
plural, convivendo na teoria da moralidade comum.

Guy Durant 52 tentou sair dessas disputas apre-
sentando novo conceito, com base na afirmação de 
que princípios são imperativos necessários à investi-
gação bioética. Em outras palavras, Durant defende 
que princípios bioéticos não seriam formas abstratas 
impostas à realidade e que podem ser questionados 
a partir dos fatos. 

De qualquer modo, nas diferentes vertentes 
e traduções do principialismo, bem como em suas 
justificativas e aplicações, permanece a visão verti-
cal de princípios, seja pelas metáforas da hierarquia 
ou da raiz. Se essa visão faz o agente moral cair em 
aporia, é importante pensar outra forma de ver e 
interpretar princípios. Nesse intuito é que se propõe, 
por exemplo, sua horizontalização.

“Princípios” nas bioéticas não hegemônicas: 
bioética de intervenção

Este estudo baseia-se na linha de pensamento 
que vem sendo trabalhada há quase duas déca-
das pelas chamadas “bioéticas latino-americanas”, 
na esteira das denominadas “epistemologias do 
Sul” 53,54. Escolheu-se a bioética de intervenção como 
referência conceitual e prática pelas críticas que 
tem apresentado ao principialismo como corrente 
hegemônica do campo analisado, bem como por 
seu pioneirismo e ampla difusão 17,18. Nesse sentido, 
uma bioética contra-hegemônica deve filtrar critica-
mente reflexões éticas, colocando sempre à prova 
seus pressupostos e rechaçando tanto o absolutismo 
(“imperialismo moral”) quanto o relativismo niilista.

O absolutismo ético tenta fundamentar prin-
cípios em ponto fixo. O problema se revela quando 
esse fundamento precisa ser demonstrado, e tal 
demonstração, por sua vez, necessita de outro 
embasamento, repetindo, portanto, todo o pro-
cesso. Como não podemos seguir ad infinitum, ou 
desconsideramos essa exigência lógica, como o fez 
Bentham 39, ou estaremos sempre buscando um 
argumento para o outro sucessivamente.
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Alguns autores tentam respaldar seu pensa-
mento em princípio último, como, por exemplo, a 
divindade. Nesse caso, parece existir âncora per-
feita para estabelecer princípios, mas o contato do 
fiel com a divindade quase sempre é mediato, e não 
imediato 4. Em outras palavras, geralmente a divin-
dade fala por meio de representantes, o que gera 
problemas de interpretação. Porém, se a divindade 
fala diretamente aos fiéis, estaremos diante da plu-
ralidade de interpretações dos que a ouvem.

O diálogo também é apresentado como base 
para estabelecer princípios 23,55. Nesse caso, a situa-
ção ideal de fala é condição para considerar discur-
sos autênticos, cuja exigência principal é a igualdade 
de participação dos interlocutores. Dessa forma, os 
resultados morais do diálogo são racionais e, por sua 
vez, necessitam ser fundamentados na racionalidade 
e, ainda, um discurso autêntico só ocorre entre pes-
soas em situações iguais, logo ele deve ser igualitário. 
Chega-se a argumento circular, “p” portanto “p”, no 
qual se pressupõe uma premissa “p” para chegar a 
uma conclusão “p”.

A moralidade comum, enquanto fundamento 
da ética, tem fragilidades. Crítica contundente a essa 
teoria foi apresentada por Karlsen e Solbakk 56, para 
quem esse discurso está aliado ao da normatividade 
moral, ou seja, da imposição de moralidade sobre 
outra. Os autores indagam se o conjunto de princípios 
morais em comum não teria sido construído por civi-
lização hegemônica que oprimiu os valores precípuos 
do passado e de outros contextos culturais. Por essas 
e outras razões, alguns bioeticistas veem relativismo 
intrínseco nessa expressão.

O’Neill 57, por exemplo, argumenta que o agente 
ético deve guiar suas ações por princípios múltiplos, 
entre os quais poucos são realmente éticos. Matti 
Häyry 58 defende o relativismo ético considerando a 
validade de normas e valores em relação a fenômeno 
ou ponto de vista em mudança ou diverso. Essa pers-
pectiva não implica rejeitar todas as normas, mas se 
opõe à ideia de princípios absolutos. Segundo o autor, 
variação do relativismo subjetivista lembra que cada 
pessoa, cultura e nação tem pontos de vista próprios. 
Häyry58 conclui que o verdadeiro relativismo não é nii-
lista, pelo contrário, deposita valor em todos os indiví-
duos e reconhece diferenças históricas e culturais de 
princípios e normas.

Kottow 21, adepto do pensamento bioético lati-
no-americano, afirma que tal pluralidade irrestrita 
retira dos princípios toda força prescritiva, inviabili-
zando bioética convincente. Nesse sentido, o autor 
propõe que os princípios enunciados insinuem a con-
dicionalidade ou contextualidade do que está sendo 

asseverado. Para ele, enunciados imperativos deveriam 
refletir sobre diversas situações e aspectos pertinentes.

Na mesma linha e também contribuindo para 
as ideias latino-americanas, Schramm 19 acredita que 
a bioética tem pelo menos duas funções: normativa, 
de cunho prático; e teórica e crítica, ou analítica. 
A primeira pode ser considerada condição do ato 
ético. Contudo, o autor esclarece que, apesar de 
a função normativa resolver dilemas, nem sempre 
pode dar soluções concretas, haja vista que normas 
podem ser ou não respeitadas, de acordo com dife-
renças morais aplicadas a cada situação.

A bioética de intervenção abandonou o rela-
tivismo niilista por acreditar que o termo é frágil e 
ambíguo. Frágil porque se “tudo é relativo”, então 
a frase “tudo é relativo” é relativa. De outra forma, 
pode-se dizer que “tudo é relativo” corresponde 
a “nada é absoluto”. Ora, se “tudo é relativo” não 
admite exceção, logo, trata-se de um absoluto, o que 
comprometeria o argumento. Além disso, o termo é 
ambíguo por também remeter àquilo que é relativo 
a alguma coisa, a uma regra, por exemplo.

Ainda contra o relativismo, Singer 59 explica 
que, caso a ética fosse subjetiva, então, por exemplo, 
a tortura poderia ser considerada correta e incor-
reta ao mesmo tempo – ambos os adeptos dessas 
visões estariam falando a verdade e a discussão seria 
impossível. Atualmente, a bioética de intervenção 
prefere substituir a expressão “relativismo ético” por 
“pluralismo moral” 54. Entretanto, pluralismo moral 
não é equivalente a panteísmo moral 55 – espécie 
de fé em moralidade subjetiva, sem abertura para o 
outro. Ao contrário, pluralismo moral é espaço para 
o debate respeitoso, multilateral e fundamentado 
em diversas opiniões e culturas 54. 

Portanto, como falar de princípios no contexto 
de pluralismo moral? A tendência é desconfiar cada 
vez mais da ideia de agente moral como pessoa de 
princípios. Essa visão errônea se fundamenta na 
herança ocidental de que decisões morais depen-
dem de princípios 60,61. Quase ninguém no Ocidente 
quer abandonar essa ideia, pois cada sujeito cons-
trói princípios para si e julga outras pessoas a partir 
deles, de forma que toda decisão, para ser conside-
rada correta, deve se submeter ao mesmo conjunto 
de princípios criados pela subjetividade e arbitra-
riedade de alguns que possuem a pretensão da ver-
dade e/ou detêm poder de decisão 61.

Princípios não são verdades eternas e imutá-
veis, tampouco podem ser tidos como categorias 
universais de orientação em todos os casos, pois 
não são flexíveis o suficiente para abranger todas 
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as situações éticas. Sempre que se tenta impor 
princípios a determinada questão ou problema, 
corre-se risco de gerar algum tipo de distorção. A 
vida moral é muito complexa, e as situações podem 
diferir sutil ou radicalmente. Portanto, nenhum 
framework de princípios jamais conseguiu captar 
sua completude. Por isso, muitas vezes tomam-
-se vários caminhos, ou, quando um caminho se 
esgota, busca-se outro.

Enquanto o principialismo usa a metáfora 
da raiz e segue noção vertical de princípios, este 
estudo privilegia a metáfora do caminho. Talvez 
fosse melhor voltar à noção aristotélica de prin-
cípio como ponto de partida. No entanto, deve-se 
ressalvar: estes caminhos não são os heideggeria-
nos, que somente lenhadores conhecem 62, mas os 
do “Grande Sertão: Veredas”, de Guimarães Rosa 63, 
que se cruzam sem se chocar, em um ir e vir cheio 
de riscos, acertos e encontros; onde rios têm três 
margens 19,64. Ou ainda, recordando Potter 64, onde se 
constroem pontes.

Se o conceito de princípio for entendido desse 
modo, pontos de partida e de chegada podem coin-
cidir. Detendo o olhar sobre escritos de bioeticistas 
que não fazem parte da corrente principialista, cons-
tata-se que raramente usam o termo “princípio”. 
Não estão preocupados em conceituá-lo, embora 
discorram sobre o tema, fluindo naturalmente 
na caminhada bioética como as águas de um rio. 
Berlinguer 65 e Callahan 66, por exemplo, utilizam com 
frequência a palavra objetivo (goal), demonstrando 
a preocupação maior da bioética: projetá-la para o 
futuro 64.

Considerações finais

Na filosofia, a noção de princípio remete a 
ponto de partida ou parte originária (Aristóteles) 
e ao conceito universal (Kant). No direito, princí-
pio tem sentido de única direção a ser seguida na 
tomada de decisão (Dworkin), mas também pode 
significar instrumento de aplicação da norma, 
dependendo do caso concreto (Alexy). Na bioética 
principialista, trata-se de recomendação universal 
que guia profissionais de saúde em pesquisas bio-
médicas envolvendo seres humanos (Beauchamp e 
Childress). Todas essas interpretações  são operacio-
nalizadas de forma vertical.

A bioética de intervenção critica a viabili-
dade de se falar em princípios relativos e abso-
lutos, bem como a intenção de fundamentar 
princípios na moralidade comum 67. Diante disso, 
coloca-se novamente a questão: o que são princí-
pios? Há duas saídas: a primeira seria aceitar que, 
depois de tanta busca, os princípios não foram 
encontrados porque não existem como se espe-
rava, ou seja, como dogmas, valores imutáveis, 
aplicáveis em todas as situações. Borges 68 narra 
a história do discípulo de Bodhidharma que se 
mutilou em busca de resposta. Quando o mestre 
lhe pergunta o que queres saber?”, ele responde: 
faz muito tempo que eu procuro a minha mente 
e não a encontro. Então o mestre replica: não a 
encontraste porque ela não existe.

Outra saída possível para conceituar os prin-
cípios estaria nas ciências matemáticas. No século 
XIX tais disciplinas, diante da geometria não eucli-
diana, entenderam que a palavra “princípio” já não 
era adequada, pois encerrava nada mais que a ideia 
de começo, ponto de partida 6, ou seja, horizontali-
zou-se o conceito.

Antes de encerrar estas reflexões, acres-
cente-se que nesse caminho os viajantes devem 
adotar olhar agudamente crítico diante dos prin-
cípios importados verticalmente e sem questiona-
mentos para a América Latina – do Norte para o 
Sul, em especial para o Brasil – a fim de solucio-
nar problemas específicos, ponderando também 
o modo como esses princípios serão utilizados. 
Essa concepção rompe com o caráter unilateral 
da dominação característica da modernidade, na 
qual “saber” e moralidade são impostos por países 
desenvolvidos 69.

É nesse contexto que a bioética da interven-
ção – construída na Cátedra Unesco de Bioética da 
Universidade de Brasília há quase vinte anos e já com 
mais de 60 trabalhos publicados 70 – se posiciona: 
como cruzamento, intersecção de muitos caminhos, 
nos quais os princípios fluem naturalmente com 
base na realidade, na contextualização dos fatos e 
no respeito à pluralidade moral de sociedades e cul-
turas, funcionando como espaço acadêmico e biopo-
lítico para encontro e discussão de diferenças.

Trabalho desenvolvido na disciplina Fundamentos de Bioética do Programa de Pós-Graduação em Bioética, Cátedra Unesco 
de Bioética da Universidade de Brasília (UnB).
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